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ESTADO DO PARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA DE PEDRAS

SECRETARTA MUNTCTPAL DE ADMTNISTRAçÃO E FUNDOS

CNPJ: 05.1 32.436/0001 -58

TERMO DE REFERENCIA

1. DADOS DA SECRETARIA DEMANDANTE

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA DE PEDRAS

CNPJ: 05.1 32 436/0001-58

Endereço: PRAÇA ANTÔNlO MALATO S/N

CEP: 68830-000

Cidade: Ponta de Pedras/PA

2.1. O MUNICIPIO DE Ponta de Pedras/PA, através do Prefeitura Municipal, pretende, com base na Lei

Federal n' 14.13312021, do Decreto Municipal n0 08 de 31 de janeiro de 2024 e da lnstrução Normativa

SEGES/ME n0 73 DE 30 DE SETEMBRO DE 2022 (Comentada), para a aquisição de e material permanente,

destinados a atender as demandas da prefeitura municipal de ponta de pedras e secretaria vinculadas, fundo

municipal de saúde, fundo municipal de assistência socialfundo municipal de educação e fundo municipal de

desenvolvimento do magistério para suprir as necessidades do município de ponta de pedras/pa.

2.2. A contratação do referido objeto será realizada observando critério de ilENOR PREÇO POR ITEM,

considerando o fornecimento do produto/serviço, de forma parcelada pela Unidade Requisitante.

2.3. A detalhamento do objeto está especificada conforme tabela referência, componente deste Termo, cujo
quantitativo atende às necessidades do PreÍeitura Municipal do Municiçrio de Ponta de Pedras/PA e Fundos

Municipais.

3.1. O objeto do presente termo de referência e a REGISTRO DE PREçO PARA FUTURA AOUISIçAO DE

E MATERIAL PERMANENTE, DESTINADOS A ATENDER AS DEÍIIANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE PONTA DE PEDRAS E SECRETARIA VINCULADAS, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, FUNDO

ltluNrcrpAl DE ASSTSTÊNCh SOCTAL FUNDO MUNTCTPAL DE EDUCAçÃO r rUnDO MUNTCTPAL DE

DESENVOLVIMENTO DO MAGISTERIO PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE PONTA DE

PEDRAS/PA, cuias especificaçôes qerais. descrição dos itens e quantitativos encontram-se dispostos
na tabela abaixo.
3.2. Os itens cujos os valores totais não ultrapassem o valor de R$ 80.000,00, serão destinados

exclusivamente as MPE's, conforme descrito no artigo 48, lnciso l, da Lei Complementar 12312006.
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OBJETO E FUNDAMENT O LEGAL2, DA UNIDADE REQUISIT

3, DETALHAMENTO DO OBJETO

Item Nome Quantidade Unidade PreÇo Estimado Total

I ARMARIO DE AÇO 45 Unidades R$ 1.389,82 R$ 62.541,90

I ARMARIO; COZINHA COMPACTA 20 Unidades R$ 879,67 R$ 17.593,40
? ARQUIVO DE AÇO 35 Unidades R$ 'r.169,37 R$ 40 927,95

4 CADEIRA DIRETOR 96 Unidades R$ 1.707,35 R$ 163.905,60
EJ CADEIRA SECRETARIA FIXA ÃÂ Unidades R$ 539,43 R$ 29.668,65

6 CADEIRA PRESIDENTE 68 Unidades R$ 1.654,47 R$ 1 12.503,96

7 CADEIRA PLASTICA 200 Unidades n$ 94,16 R$ 18 832,00

8 ESTANTE DE AÇO 90 Unidades R$ 658,66 R$ 59 279,40

I
DISPENSADOR DE PORTA COPO DESCARTAVEL PARA
AGUA 40 Unidades

R$ 89,'t1
R$ 3 564,40

10 CADEIRA SECRETARIA GIRATORIA '160 Unidades R$ 741,73 R$ 118.676,80

11 MESA EM (L) COM 2 GAVETAS 40 Unidades R$ 991,49 R$ 39.659,60

12 MESA DE ESCRITORIO 160 Unidades R$ 675,46 R$ 108.073,60
,1.)

LONGARINA: 04 LUGARES 55 Unidades R$ 1.017,00 R$ 55.935,00

14 AR CONDICIONADO SPLIT, 24OOO BTUS 20 Unidades R$ 4.426,20 R$ 88.524,00
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3.3. 0s bens/serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar,

3.4. O prazo de vigência da contratação será da data de assinatura do contrato, até o período de 12 meses,

na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133,de2421.

3.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

conkataçã0.

4.í. A presente contrataçâo tem como Íinalidade a aquisição de matedais permanentes indispensáveis à

execução adequada das aüvidades da PreÍeitura Municipal de Ponta de Pedras/PA, suas Secretarias

vinculadas e respectivos Fundos Municipais: Saúde (FMS), Assistência Social (FMAS), Educação (FME) e

FUNDEB. Esses bens visam suprir carências estruturais identificadas na Administração Direta e nas

unidades descentralizadas, promovendo melhorias nos ambientes de trabalho, organização documental,

atendimento ao público e desempenho institucional.

No âmbito da saúde, os equipamentos permanentes atenderão demandas das Unidades Básicas, setores

administrativos e programas como PSE, APS e vigilância em saúde. A aquisição de itens como geladeiras,

freezers, ar+ondicionados, bebedouros e fogões visa garantir a conservação de insumos, conforto dos

profissionais e condiçoes adequadas de atendimento à população, conforme as exigências sanitárias e

operacionais vigentes.

Na área da assistência social, os materiais serão direcionados aos CRAS, CREAS e demais unidades

vinculadas ao FMAS, fortalecendo programas como PAIF, Criança Feliz e SCFV. A presença de mobiliário

adequado, ventilação e equipamentos básicos permitirá uma atuação mais humanizada, eficiente e

acolhedora, promovendo o acesso a direitos sociais com dignidade e qualidade.

No setor educacional, a aquisição visa atender à estruturação fisica e Íuncional das escolas municipais,

setores administrativos da Secretaria de Educação e coordena@es dos programas educacionais, com base

nos objetivos do PME. Os materiais - como mesas em "L', cadeiras, projetores, reÍrigeradores e

ventiladores - proporcionarão suporte adequado ao desenvolvimento pedagogico e à gestão educacional,

conforme as diretrizes do FME e do FUNDEB.

A aplicação dos recursos do FUNDEB seguirá estritamente os parâmetros legais previstos na Lei n0

14.11312020 e no art. 212 da Constituição Federal, destinando os bens a atividades de manutenção e

desenvolvimento do ensino, respeitando os limites minimos de investimento na valorização dos profissionais
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15 AR CONDICIONADO SPLIT, 18OOO BTUS 28 Unidades R$ 3.894,12 R$ 109.035,36

16 AR CONDICIONADO SPLIT, 12OOO BTUS 25 Unidades R$ 2.583,92 R$ 64.598,00

17 CENTRAL DE AR: AR CONDICIONADO SPLIT,9000 BTUS 30 Unidades R$ 2.660,65 R$ 79 819,50

í8 BEBEDOURO DE AGUA DE COLUNA 50 Unidades R$ 904,66 R$ 45.233,00

19 FOGÃO INDUSTRIAL 25 Unidades R$ 1.836,48 n$ 45.912,00

20 TELA DE PROJECÃO 16 Unidades R$ 1.729,50 R$ 27.672,00

21 MESA PLASTICA OUADRADO TIPO MONOBLOCO 20 Unidades R$ 286,33 R$ 5 726,60

tt CAFETEIRA: ELÉTRICA 16 Unidades R$ 280,58 R$ 4.489,28

23 FOGAOAGAS:4BOCAS 12 Unidades R$ 1.622,87 R$ 19.474,44

24 VENTILADOR DE PAREDE 40 Unidades R$ 573,50 R$ 22.940,00

25 FREEZER HORIZONTAL 1a
IL Unidades R$ 4.445,38 R$ 53 344,56

26 GELADEIRA 12 Unidades R$ 7.559,26 R$ 90.711.12

27 MAQUINA DE LAVAR ROUPA: 15 KG I Unidades R$ 3.789.61 R$ 30.316,88

28 BEBEOOURO INDUSTRIAL 25 Unidades n$ 3.785,64 R$ 94.641,00

29 PALLET MÉDIO EM PLASTICO 80 Unidades R$ 231,03 R$ 18.482,40

Valor Global R$ í.632.082,40

4. FUNDAMENTAçÃO E DESCRT DA NECESSIDADE DA CONTRAT GERAL
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da educaçã0. Adicionalmente, a contratação contemplará programas cofinanciados como PNAE, PDDE e

CadUnico, assegurando regularidade na execução das açoes e cumprimento das normas especificas.

Por fim, os itens foram definidos com base em diagnósticos técnicos, relatórios de necessidade, planos de

trabalho e inventários patrimoniais atualizados, em conÍormidade com o art. 20, inciso ll, da Lei n0

14.13312021. A ausência desses materiais compromete a eficiência e continuidade dos serviços públicos.

Assim, a aquisição se mostra justificada por critérios de interesse público, legalidade, planejamento e

racionalidade administrativa.

4.2.1. Asecretaria Municipal de Administração e Planejamento exerce papel central na estrutura govemamental

do Município de Ponta de Pedras, atuando de forma transversal na coordenação dos recursos humanos,

materiais e patrimoniais da administraçâo pública municipal, bem como na formulação e acompanhamento

de políticas públicas e instrumentos de planejamento governamental. Nesse contexto, a aquisição de

material permanente justifica-se pela necessidade de garantir suporte físico e estrutural para o pleno

desempenho de suas competências institucionais.

Considerando o crescente volume de atribuiçÕes vinculadas à modemização administrativa, ao controle

intemo, à gestão de contratos, licitaçôes, planejamento orçamentário e à implementação de políticas

públicas locais, a secretaria demanda um conjunto de bens duráveis que viabilizem maior eÍiciência,

segurança e organização nas rotinas de trabalho. Tal necessidade foi identificada a partir de levantamento

patrimonial e de infraestrutura realizado nos setores intemos da pasta, revelando insuficiência e

obsolescência de diversos equipamentos.

Entre os bens permanentes a serem adquiridos, destacam-se itens como mesas, cadeiras ergonômicas,

armários, estantes, arquivos deslizantes, computadores, impressoras multifuncionais, nobreaks e

aparelhos de ar-condicionado. Esses bens, além de atenderem às normas de ergonomia e conforto dos

servidores, garantem a integridade documental e o desempenho operacional em condiçoes adequadas de

trabalho, prevenindo inclusive danos à saúde ocupacional.

E fundamental pontuar que a aquisição desses materiais está alinhada com os princípios da eÍiciência e da

economicidade (art. 37, caput, da CF/88), considerando que, ao dotar a Secretaria de condiçÕes estruturais

adequadas, promove-se maior celeridade na tramitaçâo de processos administrativos, reduz-se o

retrabalho e aperfeiçoa-se a tomada de decisões estrat{;icas na condução das politicas públicas

municipais.

Do ponto de vista do planejamento, a secretaria é responsável pela elaboração do Plano Plurianual (PPA),

da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA), atividades que exigem

infraestrutura física e tecnologica compatível com o volume de dados e documentos manipulados. A

inexistência de equipamentos adequados compromete diretamente a qualidade dos instrumentos de

planejamento e a transparência da gestão fiscal.

Além disso, cabe à Secretaria de Administração e Planejamento o controle e gestão de pessoal, o que

demanda sistemas informatizados, estaçôes de trabalho apropriadas e mobiliário funcional. A consolidação

de dados funcionais, a instrução de processos de folha de pagamento, concessão de beneficios, controle

de ponto, entre outros, só é possivel com a estrutura mínima necessária para os setores de recursos

humanos e protocolo.

lmporta mencionar que a seuetaria também responde pela gestão documental da Prefeitura, incluindo

arquivo geral, tramitação física e digital de processos, e suporte aos setores de atendimento ao público.

Portanto, armários metálicos, estantes reforçadas e equipamentos de digitalização são fundamentais para
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a segurança e conservação dos documentos públicos, em cumprimento à Lei no 8. í 59191 (Política Nacional

de Arquivos Públicos e Privados).

A obsolescência de parte dos bens atualmente utilizados representa risco de falhas operacionais e elevaSo

de custos com manutenção corretiva, além de comprometer a produtividade e a continuidade dos serviços

administrativos. A substituição por equipamentos novos e modernos proporciona ganhos em

sustentabilidade, eficiência energética e melhor desempenho, em consonância com as diretrizes da Nova

Lei de Licitações e Contratos (Lei no 14,13312021), especialmente quanto à busca por resultados e

qualidade na conkatação pública.

Ressalte-se que a aquisição ora proposta Íoi precedida de diagnóstico técnico, instruído por levantamentos

intemos e registros de oconências de falhas nos equipamentos existentes, bem como por solicitações

formais das unidades gestoras da secretaria. O processo, portanto, atende ao princípio da necessidade e

da justiÍicativa técnica da contratação, conforme preceituado nos arts, 11, 18 e 20 da Lei no 14.13312021.

Diante do exposto, a presente aquisição de material permanente para a Secretaria Municipal de

Administração e Planejamento conflgura-se não apenas legitima, mas indispensável ao adequado

Íuncionamento da gestão pública municipal, contribuindo para a modemização administrativa, a valorização

dos servidores e a prestação de serviços públicos com maior qualidade, celeridade e transparência à

população de Ponta de Pedras/PA.

4.3.1. A presente justificativa tem por Íinalidade demonstrar a necessidade de aquisição de material permanente

para atender às demandas operacionais e funcionais da Secretaria Municipal de Assistência Social de

Ponta de Pedras/PA, no intuito de fortalecer a rede socioassistenciale garantir a adequada prestação dos

serviços públicos essenciais vinculados à Poliüca Nacional de Assistência Social (PNAS) e ao Sistema

Unico de Assistência Social (SUAS).

A Secretaria de Assistência Social desempenha papel fundamental na execuçâo das políticas públicas

voltadas à proteção social básica e especial, com foco na população em situação de vulnerabilidade e risco

social. Essa atuação exige a manutenção e o pleno funcionamento de equipamentos públicos como Cenlros

de Referência de Assistência Social (CRAS), Centros de ReÍerência Especializados de Assistência Social

(CREAS), Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), unidades de acolhimento e

demais núcleos descentralizados.

Para o cumprimento das atribuições institucionais desses equipamentos, é indispensável a existência de

infraestrutura adequada, o que inclui a disponibilidade de bens permanentes tais como mesas, cadeiras,

arquivos, estantes, armários, computadores, impressoras, ventiladores, bebedouros, geladeiras, fogoes e

outros itens necessários ao atendimento ao público e às atividades administrativas. Esses bens asseguram

um ambiente físico adequado, confortávele funcionaltanto para os usuários quanto para os servidores que

executam os serviços,

Muitos dos bens atualmente disponíveis nas unidades da assistência social encontram-se defasados,

desgastados pelo uso contínuo ou mesmo inservíveis, conforme apontam levantamentos patrimoniais

intemos e registros administrativos. A ausência de materiais adequados compromete não apenas a

qualidade dos serviços prestados, mas também a dignidade no atendimento ao cidadâo, contrariando os

princípios da dignidade da pessoa humana e da eficiência administrativa, previstos no art. 10, lll, e no art.

37 da Constituição Federal.

Ressalte-se que os serviços socioassistenciais exigem espaços organizados e estruturados para a escúa
qualificada, atendimento psicossocial, desenvolvimento de oficinas, atividades em grupo, acompanhamento

familiar e articulação em rede. A falta de equipamentos adequados prejudica significativamente o
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desempenho dessas ações, inviabilizando a execução de metas pactuadas em planos de ação e
instrumentos de cofinanciamento junto ao Govemo Federal e Estadual.

A aquisição de material permanente, neste caso, se insere no contexto de fortalecimento da gestão do

SUAS em âmbito local, estando em coníormidade com a TipiÍicação Nacional dos Serviços

Socioassistenciais (Resolução CNAS no 109/2009), que prevê a existência de infraestrutura mínima para

os serviços, bem como com a NOB/SUAS (Norma Operacional Básica), que orienta sobre a

responsabilidade dos entes federados na estruturaçâo dos serviçs públicos de assistência social.

Destaca-se, ainda, que a política de assistência social não se limita ao repasse de benefícios eventuais ou

programas de transferência de renda. Ela demanda a atuação técnica e contínua de equipes

interdisciplinares que devem contar com estrutura adequada de trabalho para planejar, acompanhar e

executar ações que envolvem milhares de familias em situação de risco, violência, insegurança alimentar,

pobreza extrema e outros fatores agravantes da exclusão social.

A substituição de bens obsoletos e a aquisição de novos materiais contribuem para a valorização dos

profissionais da área, a ampliação da capacidade de atendimento e a melhoria da imagem institucional da

gestão pública. Além disso, reduz-se o custo com manutençoes frequentes e improvisações operacionais,

em atenção aos princípios da economicidade e da eficiência previstos na Lei n0 14.13312021- Nova Leide

Licitações e Contratos.

A instrução processual da presente aquisição foi precedida de diagnosticos técnicos e levantamento de

demandas realizados pelas unidades msistenciab vinculadas à secretaria, os quais apontaram a carência

concreta de diversos bens de uso permanente. A contratação, portanto, atende ao art. 18 da Lei no

14.13312021, que determina a motivação da necessidade da contratação pública com base em elementos

objetivos,

Diante de todo o exposto, a aquisição de material permanente para a Secretaria Municipal de Assistência

Social é medida necessária, oportuna e legalmente amparada, com vbtas a garantir a continuidade e a

qualificação dos serviços socioassistenciais no Município de Ponta de Pedras. Trata-se de investimento

essencial para o cumprimento das políticas públicas de proteSo social, assegurando atendimento digno,

eÍiciente e humanizado à população mais vulnerável.

4.4.1. A Secretaria Municipalde Saúde de Ponta de Pedras/PA, enquanto órgão executor da política pública de

saúde em âmbito local, tem como responsabilidade primordial assegurar o pleno funcionamento dos

serviços integrantes do Sistema Unico de Saúde (SUS), garantindo o acesso universal, igualitário e

contínuo aos serviços de promoção, prevenção, recuperação e reabilitação da saúde. Para o cumprimento

dessas atribuiçoes, é indispensável a constante manutenção e aparelhamento da rede de unidades com

materiais permanentes adequados.

A aquisição de material permanente para a saúde municipaljustifica-se, essencialmente, pela necessidade

de reequipar e fortalecer a estrutura ÍÍsica e tecnologica de Unidades Básicas de Saúde (UBS), unidades

laboratoriais, centros de atendimento especializado, serviços de vigilância em saúde, transporte sanitário,

almoxarifados e áreas administrativas. Muitos dos equipamentos atualmente em uso encontram-se

obsoletos, com elevado custo de manutenção ou inservíveis, comprometendo o desempenho adequado

das funções essenciais do SUS no município.

A política pública de saúde exige um suporte material minimo e qualiÍicado para o Íuncionamento das a@es

programáticas, atendimento clínico, regulaSo de acesso, monitoramento epidemiológico, assistência

farmacêutica e vigilância sanitária. Nesse contexto, a aquisição de bens como armários, estantes, mobiliário

clínico, equipamentos de informática, geladeiras para conservação de imunobiologicos, bebedouros,
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cadeiras de rodas, macas, computadores, impressoras e aparelhos de ar+ondicionado é medida

imprescindível para garantir condiçoes de trabalho seguras, higiênicas e eficientes.

A inexistência ou insuÍiciência de equipamentos duráveis nessas unidades compromete diretamente a

oferta de serviços de saúde, podendo gerar atrasos em procedimentos, cancelamento de consultas e falhas

na organizaçâo do fluxo assistencial. Ademais, taldeficiência contraria os principios do SUS, especialmente

os da integralidade, resolutividade e acolhimento humanizado, além de expor a administração a possíveis

responsabilizações por omissão admínistrativa.

Ressalte-se que a pandemia de COVID-I9 revelou a urgência da modernização e reestruturação da rede

municipalde saúde, deixando como legado a necessidade de investimentos contínuos em infraestrutura,

inclusive para situa@es de emergência sanitária e resposta rápida. A utilização de recursos públicos nessa

finalidade, desde que precedida de estudo técnico e previsão orçamentária, atende ao princípio da

supremacia do interesse público e da eficiência da gestão.

A proposta de aquisição atende, ainda, à Portaria de Consolidaçâo GM/MS no 612017, que regulamenta oo

blocos de Íinanciamento da saúde e reforça a impoftância da aplicaçâo dos recursos em ações de

estruturação das unidades, aquisição de bens permanentes e equipamentos, conforme pactuações

intergovernamentais, Também está em conformidade com o Plano Municipal de Saúde e as metas

estabelecidas nos Relatórios de Gestão e Programações Anuais de Saúde (PAS).

A melhoria das condições físicas de trabalho impacta diretamente na motivação e produtividade dos

profissionais de saúde, permitindo a realização de atendimentos mais eficientes e em ambientes mais

acolhedores, Além disso, equipamentos modernos garantem maior precisão em exames, economia de

tempo e redução de falhas operacionais, refletindo na ampliação do acesso e da qualidade do atendimento

prestado à populaçã0.

Os bens permanentes a serem adquiridos foram previamente identificados com base em diagnósticos

intemos realizados pelas coordenações setoriais da Secretaria de Saúde e pelas direçoes das unidades

assistenciais, com apoio das áreas de engenharia e manutençã0, resultando em um mapeamento técnico

das demandas mais urgentes, devidamente Íormalizadas e insfuídas em processos administrativos.

A aquisição proposta atende ao disposto no art. 18 da Lei no 14.13312021 , que exige a demonstração da

necessidade da contratação pública com base em elementos técnicos e objetivos, e está respaldada pelos

princípios da economicidade, da eficiência, da continuidade do serviço público e da gestão fiscal

responsável, conforme preconizado na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n' 101/2000).

Assim, diante da relevância dos serviços de saúde para a proteção da vida e bem-estar da populaçã0, e

considerando a necessidade de garantir a manutenção, ampliação e qualificação da rede de saúde do

município, a aquisição de material permanente ora proposta se mostra não apenas justiÍicável, mas

essencial, legitimando o investimento público como medida de interesse coletivo, em prol da melhoria

contínua da atenção à saúde em Ponta de Pedras/PA.

4.5.1. A presente justificativa tem por objetivo demonstrar, de forma fundamentada, a necessidade de aquisição

de material permanente para atender às demandas operacionais, pedagogicas e administrativas da

Secretaria Municipal de Educação de Ponta de Pedras/PA, no intuito de promover a melhoria das

condições de ensino, da gestão escolar e da ambiência das unidades educacionais da rede pública

municipal.

A educação pública municipal, enquanto politica social estruturante, demanda a constante manutenção e

aprimoramento da infraestrutura física e tecnologica das escolas, secretarias, departamentos

pedagógicos e demais núcleos de apoio. Tais investimentos são essenciais para a efetivação do direito
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à educaSo de qualidade, conforme assegurado pelo art. 205 da Constituição Federal e pela Lei de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei no 9.394/1996).

As escolas municipais necessitam, com urgência, de mobiliário adequado, equipamentos de informática,

elekodomésticos, ventiladores, arquivos, armários, bebedouros, impressoras e outros bens permanentes

indispensáveis ao funcionamento administratívo e ao desenvolvimento das atividades pedagógicas.

Muitos desses itens encontram-se em situação precária ou não existem nas unidades, prejudicando o

desempenho de alunos, professores e gestores escolares,

A ausência de equipamentos apropriados impacta diretamente a organização das rotinas escolares, a

guarda segura de documentos, a realização de atividades didáticas inovadoras, a gestão de dados

educacionais e a prestação de serviços administrativos. Além disso, compromete o ambiente de ensino

e o bem-estar de toda a comunidade escolar, especialmente em escolas situadas em áreas de difÍcil

acesso ou com histórico de negligência estrutural.

A aquisição ora proposta visa garantir o suporte necessário à implementação de projetos pedagogicos,

a@es Íormativas, avaliações educacionais, alimentação escolar e programas de tecnologia educacional,

alinhados às diretrizes do Plano Municipal de Educação (PME) e às metas do Plano Nacional de

Educação (PNE). Equipamentos modernos e duráveis contribuem para a qualiÍicação do processo ensino-

aprendizagem, proporcionando ambientes mais funcionais, seguros e acolhedores.

E importante destacar que a política educacional exige o cumprimento de metas pactuadas com os órgãos

de controle e financiamento, tais como o FNDE e o Ministério da Educaçã0, sendo a estrutura física um

dos requisitos para a adesão e execução de programas federais. A ausência de material permanente

limita a capacidade operacional das escolas e das coordenafoes pedagogicas, comprometendo os

resultados institucionais e o cumprimento das obrigaçoes legais.

A gestão educacional contemporânea também requer o uso de tecnologias e recursos que favoreçam a

inovação e a gestão eficiente. A modemização dos equipamentos administrativos e pedagógicos favorece

o monitoramento de indicadores de desempenho, o planejamento escolar, a comunicação entre unidades

e a interação com os órgãos superiores, além de reforçar a transparência e a qualidade do gasto público.

O levantamento das necessidades íoi realizado de forma técnica pelas equipes gestoras das unidades

escolares e pelas coordenações da secretaria, a partir de vistorias in loco e diagnósticos administraüvos

que identificaram carências concretas e recorrentes. A aquisição de material permanente foi, portanto,

precedida de planejamento e demonstração objetiva da necessidade, em conformidade com o art. 18 da

Lei no 14.133/2021.

A medida também se alinha aos principios da eficiência, economicidade e continuidade do serviço público,

e visa atender às exigências legais quanto à adequada conservação dos bens públicos, ao bemcstar dos

usuários dos serviços educacionais e à valorização dos profissionais da educaçã0, especialmente

professores, técnicos pedagogicos, merendeiras, auxiliares administrativos e demais servidores da rede.

Diante de todo o exposto, justifica-se plenamente a aquisição de material permanente para a Secretaria

Municipal de Educação de Ponta de Pedras/PA, considerando tratar-se de ação necessária, legal e

estratfllica para o fortalecimento da educação pública no município, contribuindo diretamente para a

garantia do direito à aprendizagem com equidade, dignidade e qualidade social.

5.í. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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6.í. O requisito básico para Contratação da Empresa para o REGISTRO DE PREçO PARA FUTURA
AOUISIçÃO DE E MATERIAL PERMANENTE, DESTTNADOS A ATENDER AS DEMANDAS DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA DE PEDRAS E SECRETARIA VINCULADAS, FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE, FUNDO MUNICIPAL DE ASSETÊNCIA SOCIAL FUNDO MUNICIPAL DE
EDUCAÇÂO E FUNDO MUN|CTPAL DE DESENVOLVTMENTO DO MAGISTÉRIO PARA SUpRtR AS
NECESSIDADES DO MUNlClPlO DE PONTA DE PEDRASTPA, é que ela seja qualificada, licenciada e/ou
autorizada, tendo total competência para o fomecimento.

6,1.1. Sustentabilidade:

L Alem dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descriçâo do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

Materiais - com material reciclado, biodegradável, atóxico, mm matenal proveniente

de reflorestamento.

ll. Os interessados deverâo colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em lingua portuguesa, necessários

ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

6.1.2. Subcontratação

ll. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

6.1.3, Garantia da contratação

6.1.4. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021, no percentual e condiçoes descritas nas cláusulas do contrato,

6.1.5. Em caso opção pelo seguro-garantia, a pafte adjudicatária deverá apresentáJa, no máximo,

até a data de assinatura do contrato.

6.1.6. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias

úteis após a assinatura do contrato.

6.1.7. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia

da contrataçã0.

7.1. O fomecimento será realizado de Íorma parcelada e sistemática, mm ênfase na garantia de fomecimento

regular para a Prefeitura Municipal. lsso incluirá um cronograma de entrega pré{efinido, alinhado com as

necessidades de consumo da prefeitura.

7.2. Serão implementados procedimentos rigorosos de monitoramento e controle de qualÍdade para assegurar
que os fornecidos atendam às especificaçoes técnicas e aos padrÕes de qualidade estabelecidos. lsso inclui

a verificação periódica da qualidade do material no ponto de entrega.

7.3. O modelo de execução contemplará uma estratégia logística eÍiciente, assegurando que o material
permanente seja entregue de maneira oportuna e eficaz, minimizando riscos de atrasos ou interrupçôes no

abastecimento. Serão consideradas as localiza@s das secretarias e as rotas de entrega mais eÍicientes.
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7.4. Um plano de resposta a emergências será estabelecido para garantir a pronta resposta a demandas
inesperadas ou situaçÕes de crise que possam afetar o fomecimento de material permanente.

7.5. A contratada será responsável por fomece relatórios regulares sobre o fomecimento, incluindo volumes
entregues, registros de entregas e qualquer incidente relevante. A administração do Município realizará o
acompanhamento contínuo para assegurar a conformídade com o contrato,

7.6. Serão estabelecidos canais de comunicação eficientes entre a empresa fomecedora e a administração
municipal para garantir que todas as questões relacionadas ao fornecimento de material permanente sejam
prontamente abordadas e resolvidas.

8.í. O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14,133, de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total

ou parcial.

8,2. Em caso de impedirnento, ordem de paralisaçâo ou suspensâo do contrato, o cronograma de execuçâo

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante

simples apostila.

8.3. As comunicaçÕes entre o orgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato.

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o orgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de Íiscalizaçâo, que

conterá informaçoes acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçã0, das estratégias
para execu@o do objeto, do plano complementar de execução da conhatada, quando houver, do método

de aferição dos resultados e das sançÕes aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização:

8.6. A execuçâo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021. art. 117, caput).

Fiscalização Técnica:

8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condiçÕes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0.
(Decreto no 1 I .246, de 2022, arl. 22, Vl).

8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regulanzação das faltas ou dos deÍeitos observados. (Lei no 14.133. de 2021, art. 117, §1o, e
Decreto no 11.246. de 2022, art. 22, ll):
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8.7 ,2. ldentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscaltécnico do mntrato emitirá notificaçôes
para a coneção da execuçâo do contrato, determinando pÍazoparca correção. (DeqetQn:_Lle46.

de2022, an.22,lll\;

8,7.3. 0 fiscal técnico do contrato ínformará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoçâo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se Íor o caso. (Decreto no 11.246. de 2022. art. 22, lV).

8.7,4. No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n0

11.246, de 2022. art.22.V).

8.7.5. O fiscaltécnico do mntrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçâo tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, Vll).

Fiscalização Ad ministrativa :

8.8. O Íiscal administraüvo do conÍato veriÍicará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íormalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I

e ll, do Decreto no 11.246,de2022).

8.8.1. Caso oconam descumprimento das obrigaçÕes contratuais, o Íiscal administntivo do contrato

atuará tempestivamente na soluçáo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome

as providências cabiveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 11.246, de 2022, art.

23.1v).

Gestor do Contrato

8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da

ordem de serviç0, do registro de ocorrências, das alterações e das pronogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificaçâo da necessidade de adequaçoes do contrato para fins de atendimento da

Íinalidade da administra@o. (Decreto no 11,246,de2022, art.21, lV).

8.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Lecreto no 11.246, de 2022. art. 21. lll).

8.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as oconências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n" 11.246, de ).

8.í2.0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obriga@es assumidas pelo contratado, com menção

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos,

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações. (Decreto n0 11.246. de 2022, art. 21. Vlll).
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8.í3.0 gestor do contrato tomará providências paru a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sançÕes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei no 14.133, de2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conÍorme o caso.
(Deqtqtqno 1 1.246, de 2022. art. 21, X).

8.í4. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto n0

11.246, de 2022, arl..22,Yll).

8.í 5. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informaçoes sobre a consecução dos objetivos

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administraçã0. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, Vl).

9.í. Recebimento do Objeto

9,1.1. 0s materiais/serviços serão recebidos no localindicado pela secretaria, constante na ordem de

compra e/ou serviç0, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.1.2. 0s bens e/ou serviços poderão ser §eitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especiÍicaçÕes constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notiÍicação da

contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicaçâo das penalidades.

9.1.3. O pagamento será efetivado em até 30 (trinta dias) úteis, a contar da liquidação da despesa, nos

termo do inciso ll do art. 70, da lnstrucão Normativa SEGES/ME n0 77. de 2022.

9,1 .4. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente pronogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.

9.2. Da liquidação:

9.2.1. Recebida a Nota Fiscalou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidaçâ0, na forma desta seçã0, pronogáveis por igual período, nos termos do art.

70, da lnstrução NormatLva SEGE§/ME f;l7712022

9.2,2. 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
pronogaçã0, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o ilcisp LtdqaLTl da lerno 14.133, de 2021

9.2.3, Para fins de liquidaçã0, o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
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c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) 0 valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis.

9.2,4. Havendo ero na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

9.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou

à documentação mencionada no ad ôS ialerno 1ü33,dc2021

9.2,6, A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) veriÍicar a manutençâo das condições

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitaçã0, no âmbito do orgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público,

bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade do contratado, será providenciada

sua notiÍicaçã0, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante,

9.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade fiscalquanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessánas à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

9.2. 10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

9.3. Forma de pagamento:

9.3.1. 0 pagamento será realizado por meio de ordem de serviço, agência e conta conente indicados
pelo contratado.

9,3,2, Será considerada data do pagamento o dia em que constar mmo emitida a ordem de serviço para

pagamento.

9,3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributária prevista na legislação aplicável.

9.3.4. lndependentemente do percentual de üibuto inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente,
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9.3,5. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de
comprovaçã0, por meio de documento oÍlcial, de que faz jus ao tratamento

9.4. Prazo para pagamento

9.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem de serviço, na agência e conta conente indicados
pelo contratado.

9.4,2. O pagamento será efetivado em até 10 (dez dias) úteis, a contar da liquidaçâo da despesa, nos

termo do inciso ll do art. 70, da lnstrucão Normativa SEGES/ME n0 77, de 2022.

9.4.3. A Administração Municipal poderá deduzir do montante a pagar os valores conespondentes a
multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos do § 40 do art. 80 lnstrucâo Normativa
SEGES/ME no 77. de 2022.

9.4.4. Nenhuma liquidação ou pagamento será eÍetuado enquanto a empresa estiver pendente de
qualquer obrigação financeira e/ou documental, devendo apresentar juntamente com a Íatura as

certidÕes negativas relativas aos Tributos Federais, Estaduais, Municipais, Trabalhistas e FGTS,

sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de
pagamento, conÍorme disposto no art. 80 da lnstrucão Normativa SEGES/ME n0 77, de 2022.

10.2, Forma de fornecimento
10.2.1. 0 fomecimento do objeto será de forma Parcelado.

DE PESQUISA: lnÍormamos que a pesquisa de preços foi realizada na plataforma

Painel de Preços (https://www.bancodeprecos.com.brA. Caber frisar que este tipo de cotação está

amparado pela lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 065/2021. Ressalta-se ainda que a metodologia

utilizada para obtenção dos valores de mercado foi a disposta no inciso l, Art. 50, da referida

lnstrução, conforme abaixo:

"Art. 50 A pesouisa de orecos para fins de determinação do preco

estimado em orocesso licilatório para a aquisicão de bens e

contratacão de servicos em qeral será realizada mediante a

utilizacâo dos sEouintes oarâmetros. empreqados de forma

combinada ou não:

(J

| - Composicão de custos unitários menores ou iquais à mediana

do item correspondente nos sistemas oficiais de ooverno, como

PRAÇA ANTÔN|O MALATO, S/N - CENTRO
Ponta de Pedras - Marajó - Pará

CEP: 68830-000

í0.í. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
10.1.1. 0 fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade PREGÃO SRP, sob a forma ELETRÔNICA, com adoçãodo critério de julgamento pelo

MENOR PREÇO POR |TEM,

11.1.

10. FORMAE IOS DE SE DO FORNECIMENTO E FORMA DE FORNECIMENTO

oÔ Ôalrro
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ESTADO DO PARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA DE PEDRAS
SECRETAR|A MUNICTPAL DE ADMTNTSTRAçÂO E FUNDOS
CNPJ r 05.1 32,436/000í.58

Painel de Precos ou banco de precos em saúde, observado o índice
de atualizacáo de orecos correspondente:

ll - contratações similares feitas pela Administracão Pública. em

execuÇão ou concluídas no período de 1 íum) ano anterior à data

da pesouisa de orecos. inclusive mediante sistema de reqistro de
precos. observado o índice de atualizaçáo de oreços

corresoondente:

11.2. 0 custo estimado total da contrataçâo e de R$ 1.632.082,40 (um milhão seiscentos e trinta e dois
mil e oitenta e dois reais e quarenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do item 3
deste termo,

íí.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,

nas seguintes situa@es (art. 25 do Decreto no 11.46212023):

11.4. Em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em deconência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos do disposto na alínea 'd' do inciso ll do caput do art. 124 da Lei n0 14,133, de2021',
í 1 .5. Em caso de criaçã0, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposiçoes legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

1í.6. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para

a contratação; ou
11.7. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

12.1. As despesas para atender a esta demanda estão programadas em dotaçâo orçamentária própria,

prevista no orçamento do Prefeitura Municipal:

ruruçÀo
pRoGRAMÁIIcA

04 122 0052 2.007 -
Mrnutrnglo de

sacÍatrria da

Admini;treçio

FONTE DE RECUR9O

1500(m0

cÂrtcoRtA tcoHôutct: 4.4.90.52.00 - Equipamenro e
mâterial pemàÍ)ente.

SUBEIEMENTOS:

: 4.4.9O.52.12 - Aparelhos e Utensilios domestims.
i 4.4.9o.52.34 - Maqulnas, Utensilios e Equlp dlveÍsôs.

: 4.4.90.52.36 '. Mâquinas, lnstal- e utensílios escriloÍio.
: 4.4.90.52.19 - Equipamento e utensil. Hidráulico/eletrico.
:4.4.90.52.42 - Moblliario em geral.

FUNçÂO
PRoGRAMÁIcÂ

12 361 otloo 2.027 -
Mrnutrnglo dr
SacÍatarir da

Educeçlo

TONTT DE RECURSO

15001m1

cÂrfcoRtA rconÔutce: 4.4.90.52.00 Equipamento e
material p€rmânente.

9UEEI..EMENTOS:

: 4.4.90.52-12 - Aparelhos e Utensilios domesticos.

:4.4.90.52.N - Maquinôs, Utensilios e tquip di\rersos.

:4.4.90.52,36 - Maquinas, lnstàl- e utensílios *crhorio.
: 4.4.90.52.39 - Equipômento e utensil. HldÍáulko/eletÍiro.
: 4.4.90.52.42 - Mobiliario em geral.

runçlo
PRo6RAMÁIcA

12 361 0403 2.028 -
lmplentrçlo r

Menutcnçio dr
Escoh dr Trmpo

lntetnl lt ao 59 rno

FONIE D€ RECURSO

1569000

cATEcoRtA Êconômtce: 4.4.90.52.0o - Equtpamenlo e
materlàl permônente.

SUIETIMENTOS:

: 4.4.90.52.12 ApâÍelhos e utensilios domestkos.
: 4.4.90,52.34 - Maquinâs, Utensilios e [quip diversos.

: 4.4.90.52.36 - Maquina:, lnstal. e utensílios escritorlo.
: 4.4.90.52.39 - Equipamento e úensil. Hidíáulko/eletÍico.
:4.4.90.52.42 - Mobiliârio em geral.

rurçlo
PROGRAMAII(Â

13 392 0494 2.052 -
Mrnut.nçlo d.

Sacrataria dc Culturr

FONÍE DE RECURSO

1soo(m

cATEcoRtA ecotômtcn: 4.4.90.52.00 - Equrpamenro e
mateÍiôl permônente.

SUBEI.EMÉNTOS:

: 4.4.90.52.12 - Aparelhos e Utensilios domesticos.
:4.4.90.52.14 - Maquinas, Utensillos e Equip divêrsos.
: 4.4.90.52.36 - Maquinôs, lnstà|. e utensílios escritorio.
: 4.4.9O.52.39 - Equlpamento e utensil. Hidíáullco/eletrico.
:4.4.90.52.42 - Moblliario em 6eral.

Pt(AçA AN rUN|U MALA rU, S/N - UEN ll(U
Ponta de Pedras - Marajó - Pará

CEP: 68830-000

í2. DA



I ESTADO DO PARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA DE PEDRAS
SECRETARTA MUN|CIPAL DE ADÍrilNtSTRAçÃO E FUNDOS
CNPJ : 05.í 32.436/0001 -58

\

PRoGRAMÁTIcA
FONÍE DE RECURSO

15ffXmô
runçÃo

c ttcoitA tcoHôutce: 4.4.90.52.00 - €quípamênto e
môteÍiôl p€lmmnte.
SUIEI,.EMEI{TOS:

: 4.4.9O.52.12 - Aparelhos e Utensilios domestlcos.
: 4.4.90.52,3i1 - Maquinas, Utensilios e Equip diversos.
:4.4.90.52,36 - Maquinas, lnstà|. e utensílios escritoílo.
: 4.4.90.52.39 - Eguipamento e utensil. Hidráulko/eletrico.
: 4.4.*.52.42 - Mobiliario em geral.

FUNÇÃO

PROGRÁMÁTICÂ

oE 244 0126 2.r1t -
M.nut.nçlo d.
SacratrÍia d.

Ar313t.nci. Socirl

FONTE OE RECURsO

15000m0

CAIEGORIA ECONôMICA: 4.4.90.52.0o - Equipamenro e
materiál pêÍmàmnte.

SUEEITMENTOS:

: 4.4.9O.52.12 - Âparelhos e Utensilios domesticos.

: 4.4.90.52.34 - Maquinas, Utensilios e Equip diversos.
: 4.4.9().52.36 - Môquinas, lnstal. e utensílios escrltorlo.
: 4.4.90.52.39 - Equlpamento e utensil. Hidráuli(o/eletrico.
: 4.4.9O.52.42 - MobiliâÍlo em geral.

FUNçAO
PROGRAMÁTICÂ

04 r23 0052 2.136 -
M.nut.nçlo d.
Sacr.trri. d.

Fin.nçrt

FONTE DE RECURSO

15000@0

C^TE6OR|^ ECOilôMtCA: 4.4.90.52.00 - Equrpamento e
materiôl peÍmanente.

sUtEltMEt{TO§:
:4.4.9O.52.12 - Aparelhos e Utensilios domerticos,
: 4.4.9O.52.34 - Môquinôr, Utensilios e Iquip diveÍsos.
: 4.4.9O.52.36 - Maquinas, lnstal. e utensílios escÍitorio.
: 4.4.9O.52.39 - Equipamento e utensil. Hidráulico/eletrito
: 4.4.90.52.t12 - MoblllôÍlo em geral.

Orgão: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

FUNçÃO

PROGRAMÁTICA

08 243 0122 2.1r7 -
Mânutenção do

ProSÍamâ Atenceo
lnt€8Íàl à familia-

PflT

rONTE DE RECURSO

16600000

cÂIt6onlA EcolÉrrl(Â: 4.4.90.52.0o - Equipamento e

matêíiJl pêlmanente.

sllBfLEMfríÍ6:
: 4.4.90.52.12 - Apàíelhos e Utensilios domesticol,
:4.4.90.52.34 - Maquinas, Utensilios e Equip diveísos.
: 4.4.90.52"36 - Maquinô!, lnstâI. e utenealios êÍritôrio.
: 4.4.90.52.39 - Equipamênto e utensil. Hidráulico/eletÍi.o.
:4.4.90.52.42 - Mobiliârio em geÍal.

FUNçÃO

PROGRÂMAIICA

08 243 0l2Z 2.118 -
Atenção e Cíiençe e

ao Adole3cente -

Píolovêm

FONTE DE RECUffSO

1660m00

( IEaOilA EcOllÔN/llCA: 4.4.90.52"@ - EquipanÊnro e

Ínateíial peímànente.
sLrSfuMEr{T0s:
:4.4.90.52.12 - Aparelhos e Utensilios dom$ticoÍ.
: 4.4.90.52.3t1- Mâquinas, Utensilios e Equip diveÍsos.
: 4.4.90.52.36 - Mequin.s, ln5tal. e utensilio§ e3cíitoíio.
: 4.4.90.52.39 - €quipamento e utênsil. Hidraulico/eletÍico.
:4.4.90.52.42 - Mobiliario em Beral.

rUNçÃO
PRO6RAMÁTICA

08 241 0125 2.12:' -
Menutênçào do

Progremà Criença
Felit

FONT€ DT RECURSO

166000@

C IEGORI EC(»6â,llCA:4.4.90.52.@ - Equipam€nto e

maleíiel peímanente.

SUBf,I,II/IEÍ|TOS:
:4.4.90.52.12 - AoaÍelhoi e Utenrilios domesticos.
:4.4.90.52.34 - Màquinas, Utensilios e Equip diveÍsos.
:4.4.90.52.36 - Maquinas, lnrtã1. e utenglioi escÍítoÍio.
: 4.4.90.52.39 - €quipôÍn€nto ê utensil. HidrJulico/eletÍko
:tI.4.90.S2.42 - Mobiliaíio em Beíâ1.

FUNçÃO

PROGRAMÁTICA

08 244 0002 2.124 -
Manutenção do IGD

. SUAS

fONTE DÊ RECURSO

166m@

cârE6ol[A EcoilorarcA: 4.4.9o. s2.ú - €quipemenro ê
nrrterial p€rmânêítê.
sut€tEME]fro§:
:4.4.S).52.12 - Aperelhos e Ut€nsilios dome5ticos-
:4.4.90.52.34 - Màquinàt Utensilid ê Equip diversos.
: 4.4.90.52.36 - Màquinar, lnstô|. e uten5illos ei€íitoíio.
: 4.{.q).52.39 - Equipamento e uteniil. Hidráulico/ehtrico.
: 4.1t.9O.52.42 - Mobiliario em 6eral.

PRAÇA ANTÔNrO MALATO, S/N - CENTRo
Ponla de Pedras - Marajó - Pará

CEP: 68830-000

04 122 0052 2.070 -
M.nut.nçlo dâ

S.cr.t.ri. d. Obr.3



T ESTADO DO PARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA DE PEDRAS
SECRETARTA MUNtCtpAL DE ADMTNTSTRAçÂO E FUNDOS

CNPJ: 05.1 32.436/0001 -58

FUNçÀo
PRoGRAMÁTlcÂ

08 244 0125 2.126 -
Manutenção do
PíoEÍâm. Auxilio

BÍasil

FONTI DE RECURSO

16600000

cAr[Gott^ Ecoi6ilCâ: 4-4.9o.52.o - EquipâÍnento e

mateÍial pêímanentê.

su8ftllrtÍ{T6:
:4.4.90.52.12 - Apaíelhos e Utensilios doínesticos.
:4.4.90.52.34 - Mequina5, Utensilios e Eguip divêÍsor.
:4.4.9O.52.36 - Môquinas, lnstal. e utensíliot exratoíio.
: 4.r1.fi).52.39 - Equipârn€nto ê utensil. Hidrâulico/eletrico
:4-4.90.52.42 - Mobiliario em geral.

FUNçÃO

PROGRAMÁÍICA

08 244 0125 2.128 -
Manutenção de

Out?os PÍo8ramas da
Assistêncie Sociel

FONTE DE RECURSO

r66mom

C IEGORIA Ecoí{ÔilrÂ: 4.4.90.52.ffi - EquipaÍnênro e
màterial p€rmanente.

srJt[tÉMCrÍToE:
:4.4.S.92.12 - ApaÍelhos e Utensilios domesticos.
:4.4.90.52.34 - Môquinàs, Utensilior e Equip diversos.
:4.{.90.52.36 - Maquinàs, lnstà1. e utensílios eicÍitoíio.
: 4.4.9O.52.39 - tquipôínento ê utensil. Hidíáuli€o/ehtíico.
:4.4.S).52-42 - Moàiliario em geÍal.

FUNçÂO

PROGRÂMÁNCÂ

08 244 0125 2.129 -
Serviço d€

Convivêncià ê
Fortelscimento de

Vinculo - 5CFv

FOI{TE DE RECURSO

166m@

C ITGOHA ECOi ôirtcA: rr.4.90.52.ffi - EquipeÍnento e

mateíial peÍmenênte.

§utfl[tEtÍTo§:
:4.4.90.52.12 - Apaíelhos e Utênsilios domeiticos.
: 4.4.90.52.34 - Maquinas. Utensilios e Equip diveísos.
:4.4.90.52.36 - Môquinat lnstal. e utenílios escíiloÍio.
: 4.4.90.52.39 - EquipaÍnênto e utensil. Hidíáulico/el€tÍico.
:4.4.90.52.42 - Mobiliario em geral.

rUNçÃO
PROGRAMATICA

08 244 0125 2.132 -
Manutenção do

CRAS

FONTE OE RECURSO

166000@

c rEeOmA EcoÍ{ÔralcA; 2t.4.90.52.00 - Equiparnênto e

meteíiàl pêímanente.
SUBII"EMEt{lOSr
:4.4.90.52.12 - Apôr€lhos e UtenÍilios domesticos.

:4.4.90.52.34 - Mâquinas, Utensilios e Equip diversos.
:4.4.90.52.36 - Maquinas, lnstal- e utensilio5 escíatoÍio.
: 43.90.52.39 - Equipernênto e utensil. HidÍáulico/eletri(o,
:4.4.9O.52-42 - Mobiliârio em Beíà1.

FUNçÀO

PROGRAMATICA

08 244 0125 2.133 -
Manutênção do

CRIAS

FONÍE DE RECURSO

1so00000

CAIEGORTA ECOiaÔftE : 4.4.90-52.0 - Equiparn€nto e

mateíial peÍmÀnente.
srl8frrMExTO§:
:4.4.90.S2.12 - ApaÍelhos e Utensilios domesticos.
:4.4.9O.52.34 - Maquinas, Utensilios e Equip diveÍso5.
:4.4.90.52.36 - Maquinas. lnstal- e utenílios e5cÍitoíro.
: 4.4.90.52.39 - Equiparnênto e utensil. Hidráulico/eletÍko
:4.4.90.52.42 - Mobiliaíio em geíel.

Para orçamentar a despesa referente ao AQU DE MATERIAL PERMANENTE PARA SUPRIR AS

NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE PONTA DE PEORAS/PA, iNdiCO A(S)

seguinte(s) dotação(ões) à conta da Lei Orçamentária Anual ne 71?l?O24:

a) Função Programática: l0 122 0053 2.083 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde

Fonte de Recurso : I5O0I.OO2 Receita de imposto e transf. - Saúde

Categoria Econômica: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Mat. Permanente

Subelemento :4.4.90.52.42 - Mobiliário em Geral

Valor estimado de RS 220.565,41 {Duzentos e vinte mil. Quinhentos e sessenta e cinco reais e

quarenta e um centavos).

PRAÇA ANTÔNrO MALATO, S/N - CENTRO

Ponta de Pedras - Marqó - Pará

CEP:68830-000

rgão: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE



ESTADO DO PARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA DE PEDRAS
SECRETARTA MUNICTPAL DE ADMTNTSTRAçÂO E FUNDOS

CNPJ: 05.132.43610001 -58

12,2. A dotação relativa aos exercicios Íinanceiros subsequentes será indicada apos aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

FUNçÀo
PROGRAMÂNCA

12 36t üO3 2.0t14 -
Manutenção do

PDOE

FOI{TE DE RECURSO

15Slflm

c TEGoil^ EcoilÔil[A:4.4.90.52.o - Equipâmênlo e

meterial pêímanente.

SIIICTEMETÍO§:
: 4.4,90.52.12 - ApaÍêlho' ê Utênsilios domesticor.
:4.4-9O.52.34 - Maquinas. Utensilio5 e Êquip diversos.
:4-4.9O.52,36 - Maquim:, lnstal. e utmrílics esitoÍio.
: 4.4.90.52.39 - EquipaíÉfi to e utênsil. Hidíaulico/ehtíico-
:4.4.9O.52.42 - MobiliàÍio e'rn BeÍal.

FUNçÂo
PRoGRAMÁncA

l2 361 0403 2.045 -
Manutenção do

Salerio

tducâção/Qst

FOflTE DÊ RECURSO

155smo

C.ÂfE«)Rl^ ECOâEirlCA: 4.4.90-S2.O - EquipaÍnento e
materiàl peímanente.

íttGt"EMfxÍ(x:
: 4.i|.90.52.12 - Apaíelhos e UtensiliG domeJticos-
:4.4.9O.52.34 - Maquinàs, Utensilioi e Equip diversos.
:4.4.90.52.36 - Maquinas, lnrtal. c utensalios ercíitoíio.
: 4.4.90.52.39 - Equipômento e utensil. Hidráulico/elêtÍico
:4.4.90.52.42 * Mobiliario em Beíal.

IUNçÁO
PRO6RAMÁÍKA

12 t66 0403 2.(x9 -
Manutenção de

OutÍor PíogÍamôs do
fNDE

FOMTÊ DE RECURSO

15690000

CAft«nn EcoírlÕirlcA: 4.{.90 52.00 - Equrpamento e
mateÍial peÍmanente.

§UBEIIHE}íIOS;
: 4.4.90.52.12 - ApaÍ€lhos e Utênsilios domêstico5.
: 4.4.90.52.i14 - Maquinas, Utensilios e Equip diveísos.
: 4.4.90.52.36 - Maguinar, lnltal. ê utensilios escÍitorio.
: 4.4.90.52.39 - Êquipamento e utensil. Hrdrâulico/elêtrico.
:4.4.90.52.42 - Mobiliôíio em BeÍal.

rUNçÂO
PROGRAMÁTICA

12 361 0403 2.153 ..

Menutênçào do
Programa Escola em

Tempo lntêgral

FONTE D€ RECURSO

156900m

CAItGof,tA ECoxÔmEA: 4.á.90.52.ú - Equiparnento e
mêleÍial peímn€ntê.
SUIEI.EMCTÍCI:
:4.a.90.52.12 - Aparelhos e Utenilios do{yrÊstkos.

:4.4.90.52.114 - Maquinàs. Uten5ilioi e Equip diverros.
:4.4.90.52.36 - Maquinas, lnstel. e utensilios es(,itoÍio.
: 4.4.90.32.39 - Equipamento e utensil. Hidíáulico/elêtíico.
: 4.1.90.52.42 - MobiliaÍio em Bêral.

FUNDO MUNICIPAL DE EDUC E FUNDEB

ão: FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO MAGISTERIO

fUNçÃO
PROGRAMÂTICA

l2 361 (xol 2,030 -
Mânutenção do
Ensino lntentil -

Apoio 3(»6

FOI{TE DE RECURSO

154200@

CAÍEcOnr EC(»OI/IIGA: 4.4.90. 52.00 - Equipamenro e
môtêriàl peÍmànentÊ.

STJBITTMEiÍI(X:
: 4.4.90.52.12 - Apôrelhos e Utensilio3 domesticos.
: 4.4.90.S2.34 - Maquinas, Utên5ilioe e Equip diversos.

:4.4.90.52.35 - Maquinâr, lnltal. e uteoidior escritorio.
: 4.4.90.52-39 - Equipamento e utensil. Hidíáulico/eletÍico.
:4.4.90.52.42 - MobilisÍio em Beíô1.

FUNçÂO

PRO6RAMÀTICA

12 361 0403 2.032 -
Manutênção do

Enrino Fundam€nlal
- Âpoio 3(»6

FONÍ€ DE RECURSO

154000@

C If, GOnn EC()í{ârrKA: 4.4.90.52.ü) - Equipânrenro e
mateÍial permanente.

sUB[l.ftrEtÍr05:
:4.4.90.52.12 - Aparelhor e Utensilios dooÉsticos.
:4.4.9O.52.114 - Maquinôs, Utensilios e Equip diversos.
: 4.4.90.52.36 - Màquinas, lnstô|. e utensihos escÍitoíio.
: 4.4.90.52.39 - Equipsrn€nto e utensil. HidÍôulico/eletíico
;4.4.90.92.42 - Mobiliario em (eÍal.

13. DASOBR] DA CONTRATANTE
'13.1 . lmpedir que terceiros forneçam o objeto deste Termo de Referência;

13.2. Prestar as informa@es e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

Contratada;
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13.3. Solicitar a troca dos serviços/produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Fiscal do
Conkato;

í3.4. Solicitar, por intermédio de Ordem/Requisição de Produto/Serviço, por servidor designado para este
fim, a execução dos serviços contratados;

í3.5. Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade durante a execução contratual e intenomper
imediatamente o fornecimento, se for o caso.

í3.6. Realizar os pagamentos devidos nas datas aprazadas.

14. DASO OES OE CONTRATADA
14.1.
previsto;

Cumprir fielmente as exigências da Administração Municipal e fundos, naquilo que não contrariar o aqui

14.2. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Adminiskação Municipal e fundos,
porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão;

í4.3. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Administraçâo

Municipale fundos;

14.4. Responder pelos danos causados diretamente à Administraçâo Municipal e fundos ou a terceiros,

deconentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;

14.5. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da Adminiskação

Municipal e fundos quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução do

contrato;

14.6. EÍetuar os serviços/fomecimentos, objeto da Autorização/Requisiçãol0rdem de Serviço/Fomecimento,

de acordo com as necessidades da(s) Unidade(s) Requisitante(s), após o recebimento de requisições expedidas
pelo Setor competente;

14.7. Comunicar ao Setor competente por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os

esclarecimentos que julgar necessário;

í4.8. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas,
todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na ocasião da contratação;

í4.9. A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas deconentes do objeto deste Termo de

Referência, tais corno salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes,
tributos, indenizações, vale-transporte, vale-reÍeição e outros beneficios exigidos. A inadimplência da

CONTRATADA para com estes encargos, nâo transfere a CONTRATANTE à responsabilidade por seu

pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato;

14.í0. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à

ampla e irrestrita fiscalizaçã0, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações

formuladas;
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14.11. Utilizar materiais solicitadm neste termo de primeira qualidade, observando o registro nos órgãos
competentes e o prazo de validade, sendo vedada a utilização de produtos com alteraçÕes de características,

ainda que dentro do prazo de validade;

14.12. Cumprir fielmente todas as disposi@es deste Termo de Referência, bem como as disposi@es
contratuais, as quais farão parte indivisÍvel das obrigaçÕes da Contratada.

í5.í. A fiscalização e acompanhamento da execução do(s) futuro(s) Contrato(s), decorrentes da licitaçã0,

será realizada pelo(s) servido(es) LORIEL PIRES TAVARES, CPF no 824,189,182-20 indicado(s) como
futuro(s) Fisca!(is)de Contrato pela Unidade Requisitante da contratação, observando-se as disposiçoes

contidas no artigo 117 da\ei14,133121,

15,2, A fiscalização de que trata esta cláusula nâo exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA
por quaisquer inegularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execuçâo do objeto, aí incluídas

imperfeiçÕes de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitorio, como tal definido pela lei civil.

16.í. A empresa que se recusar a executar o fornecimento do objeto contratual, ou realizálos em

discordância com as condiçoes e especificaçÕes estabelecidas no Termo de ReÍerência, motivará a rescisão

contratual e aplicação das penalidades previstas nos artigos 156 ao 163 da Lei14.133121, cabendo defesa
prévia, recurso e vistas do processo, nos termos da mesma lei,

Ponta de Pedras, em 15 de maio de 2025.

CONSUELO MARIA DA Assinado de formasrr-vÀ íiiffii',1;,?)i"'"
CASTRO:27087 239287 CASTRo:27087239287

KEYTON JOSE LIMA Assinado de forma digitat
MACHADO:757697 por KEYToN JosE LIMA

86272 MACHADo:75769786272

KEYTON JOSÉ LIMA MACHADO

Secretáio Municipal De ÁsslsÍênc ia Social

Decreta No 17/2025

lndira oliveir, 6" Assinado de forma

sousa :36806e 1 e SisiJ:lr:: 
| 

^di'
200 Sousa:36806919200

INDIRA OLIVEIRA DE SOUSA

Secretáia Municipal Saúde
Decreto N" 29n022

CONSUELO MARIA DA SILVA CASTRO

Prefeita Municipal

JOANA MENDES Assinado de forma digital

áôúyofa BBL{o,fl§"*o"
MARQUES:23541 25321 5 mÀReurs,zrsar zsrzr s

JOANA MENDES BOULHOSA MARQUES

Secretána M u ni ci pal Educ aç ão
Decreto 09n023
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15. DA FISCALIZAÇÃO

16. DAS PENALIDADES
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